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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  VÍCIOS  ELENCADOS NO
ART.  1.022  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
OMISSÃO.  OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA APRECIADA.
NOVO JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO QUE
ENFOCOU  MATÉRIA  SUFICIENTE  PARA  DIRIMIR  A
CONTROVÉRSIA  TRAZIDA  AOS  AUTOS.  REJEIÇÃO  DA
SÚPLICA ACLARATÓRIA.

-  É  de  se  rejeitar  embargos  de  declaração  que  visam  rediscutir  a
matéria  julgada,  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade ou contradição, porventura apontada.

- “Tendo encontrado motivação suficiente, não fica o órgão julgador
obrigado a responder, um a um, todos os questionamentos suscitados
pelas  partes,  mormente  se  notório  seu  caráter  de  infringência  do
julgado.” (STJ. AgRg no REsp 1362011 / SC. Rel. Min. Napoleão
Nunes Maia Filho. J. em 03/02/2015).

-  Mesmo nos embargos com objetivo de buscar  as vias  Especial  e
Extraordinária,  devem  ficar  demonstrados  as  figuras  elencadas  no
dispositivo 1.022 do novo Código de Processo Civil e, por construção
pretoriana  integrativa,  a  hipótese  de  erro  material,  sob  pena  de
rejeição.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade  de  votos, REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se  de Embargos  de  Declaração  opostos  pelo  INSS  –  Instituto
Nacional  do  Seguro  Social  em face  de  decisum colegiado  (fls.  223/226)  que  deu
provimento à apelação cível  interposta Sebastião do Nascimento, desafiando sentença
proferida pelo Juízo de Direito da Vara de Feitos Especiais da Capital que, nos autos da
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“Ação  de  Restabelecimento  de  Benefício  Previdenciário  Auxílio-Doença  c/c  Conversão  em
Aposentadoria por Invalidez Decorrente de Acidente de Trabalho”, extinguiu o feito sem resolução
de mérito  em relação ao pedido subsidiário (auxílio-doença)  e julgou improcedente o pleito  de
aposentação por invalidez.

 
A autarquia previdenciária aponta omissão no julgado quanto à correta fixação

da correção monetária, ao afirmar que os débitos da fazenda pública não inscritos em precatório e
com parcelas  vencidas  a partir  de 29/06/2009 aplica-se o art.  1º-F,  da Lei  nº  9.494/1997,  cujo
dispositivo foi declarado constitucional pelo Pretório Excelso.

Ao final,  pugna pelo acolhimento dos declaratórios  com efeito modificativo
para que seja sanado o vício acima elencado – fls. 231/234v.

Em breve resumo, é o relatório.

VOTO: José Ricardo Porto
Desembargador Relator

Conforme visto, o apelado, ora embargante, apresentou os presentes embargos
declaratórios defendendo, em síntese, que o  decisum plural não aplicou  corretamente a correção
monetária.

Pois bem, como é cediço,  é desnecessário que esta Corte responda a todos os
questionamentos  da  parte,  quando  a  decisão  enfoca  a  fundamentação  que  entende  adequada  e
necessária para o deslinde da questão.

É esse o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535
DO CPC: INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. TCFA RELATIVA AO 4o.
TRIMESTRE  DE  2003,  COM  VENCIMENTO  NO  5o.  DIA  ÚTIL  DO  MÊS  DE
JANEIRO DO ANO SEGUINTE. LANÇAMENTO. DECADÊNCIA. ART. 173, I DO
CTN:  CONTAGEM DO QUINQUÊNIO A PARTIR DO 1o.  DIA DO EXERCÍCIO
SEGUINTE  ÀQUELE  EM  QUE  O  LANÇAMENTO  PODERIA  TER  SIDO
EFETUADO.  PRECEDENTES.  DECADÊNCIA  NÃO  VERIFICADA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Trata-se, na origem, de demanda que objetiva a declaração da decadência do
direito  do  IBAMA  de  constituir  o  crédito  tributário  relativo  à  TCFA  (Taxa  de
Controle e Fiscalização Ambiental) devida no quarto trimestre de 2003.
2.    A  alegada  violação  ao  art.  535  do  CPC  não  ocorreu,  pois  a  lide  foi
fundamentadamente  resolvida  nos  limites  propostos.  As  questões  postas  a  debate
foram  decididas  com  clareza,  não  se  justificando  o  manejo  dos  Embargos  de
Declaração.  Ademais,  o  julgamento  diverso  do  pretendido  não  implica  ofensa  à
norma  ora  invocada.  Tendo  encontrado  motivação  suficiente,  não  fica  o  órgão
julgador obrigado a responder, um a um, todos os questionamentos suscitados pelas
partes,  mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. Precedente:
EDcl no AgRg no AREsp 233.505/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.12.2013.
3.   O crédito tributário em questão se refere à TCFA relativa ao quarto trimestre de
2003,  cujo  pagamento  poderia  ter  sido  efetuado até  o  quinto  dia  útil  do  mês  de
janeiro  seguinte.  Sendo  assim,  caso  não  efetuado  o  pagamento,  o  Fisco  poderia
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lançar o tributo enquanto não ocorrida a decadência, cujo prazo tem início a contar
do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado,  ou  seja,  no  caso,  1o.  de  janeiro  de  2005,  de  modo  que,  realizado  o
lançamento em 06.04.2009, constata-se não haver sido alcançado pela decadência.
Nesse sentido: Resp. 1.241.735/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 04.05.2011,
e Resp. 1.242.791/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17.08.2011.
4.   Agravo Regimental desprovido.” (STJ. AgRg no REsp 1362011 / SC. Rel. Min.
Napoleão Nunes Maia Filho. J. em 03/02/2015). Grifei.

Ora,  a  deliberação  embargada  lançou  fundamentos  suficientes  no  tocante  à
questão  apontada  nos  aclaratórios,  senão  vejamos  trechos  do  acórdão  pertinentes  à  matéria
questionada:

“Quanto  à  correção  monetária  e  aos  juros  de  mora,  utilizo-me  do  mesmo
entendimento  adotado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  aresto  a  seguir
transcrito: 

'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. JUROS
DE  MORA.  PERCENTUAL.  ART.  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  REDAÇÃO  DA  LEI
11.960/2009. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. ÍNDICE.
I.  A  atual  interpretação  deste  Tribunal,  nos  termos  do  julgamento  do  REsp
1.205.946/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, é de que a Lei 11.960/2009
possui aplicação imediata aos processos em curso, vedando-se, somente, a concessão
de efeitos retroativos à respectiva norma.
II. Os  juros  de  mora  relativos  a  benefícios  previdenciários  devem  incidir  no
percentual de 1% ao mês, até a entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, após o que
incidem os juros aplicados à caderneta de poupança.
II.  Com relação à correção monetária, impõe-se o afastamento do art. 1º-F da Lei n.
9.494/97,  com  a  redação  dada  pela  Lei  n.  11.960/09,  conforme  declaração  de
inconstitucionalidade parcial proferida nas ADIs 4.357/DF e 4.425/DF.
III.  O  INPC  deve  ser  o  índice  aplicável  à  correção  monetária  de  benefícios
previdenciários, tendo em vista expressa disposição do art. 41-A da Lei n. 8.213/91,
alterado pela Lei 11.430/2006.
IV. Agravo regimental parcialmente provido.' (STJ. AgRg no REsp 1248259 / SC. Rel.
Min. Nefi Cordeiro. J. em 10/02/2015). Grifei.” - fls. 225v. Grifos no original.

Portanto, o  decisório  colegiado  não  foi  omisso  em  relação  à  correção
monetária, fixando-a expressamente. Ora, a discordância do embargante quanto à aplicação
dos  índices  previstos  no  acórdão  objurgado  deve  ser  objeto  de  recursos  destinados  aos
tribunais  superiores,  e  não através  da via estreita dos declaratórios,  porquanto,  repita-se,
inexistiu omissão no tocante ao tema em debate (correção monetária).

Quanto à  eventual  prequestionamento  explícito  para fins de interposição  de
futuras  irresignações  no  âmbito  do  STJ  e/ou  STF,  segundo  entendimento  jurisprudencial,  é
desnecessário, pois basta que a matéria aduzida no recurso destinado ao tribunal superior tenha sido
objeto de manifestação pela Corte a quo, sem que seja essencial o pronunciamento específico sobre
os dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 
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“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO  ART.  535  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CONFIGURADA. PREQUESTIONAMENTO
EXPLÍCITO.  DESNECESSIDADE.  PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  ESTADUAL  N.º
7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.  ALEGAÇÃO  DE
VIOLAÇÃO AO ART. 6.º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. ANÁLISE
REFLEXA DA LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA N.º 280 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.
1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou
eliminar  contradição  existentes  no  julgado,  sendo  certo  que  é  desnecessário  o
prequestionamento explícito a fim de viabilizar o acesso a esta Corte Superior de
Justiça, bastando que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido objeto de
manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja  necessário  o  pronunciamento
específico sobre os dispositivos legais correspondentes.
2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução ao Código Civil, é
imprescindível o percuciente exame da Lei Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a
análise dos efeitos da Lei Complementar Estadual n.º 43/02, norma que restringiu os
direitos do beneficiário,  o  que é inviável  na via especial,  a  teor do entendimento
sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal Federal.
3.  Agravo  regimental  desprovido.” (STJ.  AgRg  no  Ag  1266387/PE.  Relª.  Minª.
Laurita Vaz. J. em 20/04/2010). Grifei.

Em conclusão, o ato decisório combatido não padece de nenhum dos vícios
insculpidos no art. 1.022 da novel da Lei Adjetiva Civil.

Por essas razões, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Janete Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/08
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